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ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 
Nos termos dos Ai*t.os 28.s e 29. 0 S dos Estatutos e das disposições do Regulamento Eleitoral, convo-

cam-se todos os sócios para a Assembleia Geral Nacional Eleitoral Ordinária, a realizar no próximo dia 26 
de Junho de 1993 (sábado), das 09 horas às 19 horas, com vista à eleição dos Órgãos Sociais Centrais e Lo­
cais para o biénio de 1993/95. 

A Assembleia Geral Nacional Eleitoral, que se desdobrará em Assembleias Gerais de Delegação si­
multâneas, funcionará com mesas devoto na Sede, Palácio da Independência, em Lisboa, nas instalações 
das Delegações e ainda nos Núcleos existentes. 

A.D.F.A., 30 de Abril de 1993. 

A MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 
Joaquim Francisco Couceiro Ferreira 

(Presidente) 



PÁG. 

Monumento aos Combatentes 
do Ultramar 

N o passado dia 12 de 
Maio , em cerimónia a que 
presidiu o Ministro da De­
fesa Nacional, e a que esti­
veram também presentes os 
Secre tá r ios de Estado da 
Defesa e do Equipamento e 
Tecnologias de Defesa, os 
Chefes dos Estados-Maio-
res General das Forças Ar­
madas, da Armada, do 
Exército e da Força Aérea e 

OUT91), se situará junto ao 
Forte do Bom Sucesso, ali 
bem perto da Torre de Be­
lém, devendo estar concluí­
da a sua construção no pra­
zo de cinco meses, isto é, 
por volta de Agosto próxi­
mo. 

Fazendo parte da citada 
C o m i s s ã o , assim como o 
fez do júri que seleccionou 
os trabalhos apresentados a 

representantes das entida­
des que compõem a respec­
tiva Comissão executiva, 
foi lançada a « l . s pedra» do 
Monumento aos Combaten­
tes do Ultramar, o qual, co­
mo noticiado e referido em 
vários ELOs (ver, com mai­
or destaque, o n . 9 203, de 

concurso e votou o vence­
dor, tendo sempre defendi­
do uma filosofia de respeito 
por todos quantos foram en-
volvidos nas guerras de 
África e entendendo o mo­
numento como homenagem 
solidária a quantos tomba­
ram na defesa dos seus ide-

Nota da Redacção: 
Este ELO compõe-se de três cadernos, corres­
pondendo 12 páginas ao jornal normal, 8 ao 
Caderno Eleitoral e 4 a um Suplemento, o qual, 
por razões de ordem técnica da composição a 
cores, tem as suas páginas dobradas ao con­
trário, pelo que deverão os nossos leitores vol­
tá-las e a dobrá-las de novo, ficando assim pe­
la numeração (romana) correcta. 

ais, qualquer que fosse o 
seu lado da trincheira, a 
A D F A fez-se representar 
neste acto pelo Presidente 
da Direcção Central, o qual 
também assinou o «perga­
minho» que ficou a assina­
lar o acontecimento. 

SNR — grupo de 
diálogo 

Iniciadas que foram as 
funções do «Grupo de diá­
logo» do Secretariado de 
Reabi l i tação, no qual, re-
corde-se, a A D F A foi eleita 
pelos restantes elementos, 
juntamente com a U C N O D , 
para seu porta-voz junto do 
Conselho Nacional de Rea­
bilitação, decorreu no pas­
sado dia 26 de Maio , e no 
Minis té r io do Emprego e 
Segurança Social, uma au­
diência com o respectivo ti­
tular, para apresentação de 
cumprimentos, tendo estado 
a Direcção Central repre­
sentada pelos seus Presi­
dente e Tesoureiro. 

Sociedade Histórica 
da Independência de 

Portugal 
Tendo passado, em 24 de 

Maio p.p., 132 anos sobre a 
fundação da Sociedade His­
tórica da Independência de 
Portugal, no Salão Nobre 
do Palácio da Independên­
cia decorreu uma Sessão 
Solene comemorativa da 
efeméride, presidida pelo 
Secretário de Estado da De­
fesa Nacional, em represen­
tação do respectivo Minis­
tro, tendo à mesma 
assistido, entre outras indi­
vidualidades e entidades 
convidadas, a Di recção 
Central da A D F A , na pes­
soa dos seus Presidente e 
Vice-Presidente. 

Região Militar Sul 
Recebido que foi um ofí­

cio do Estado-Maior do 
Exército em que aquela en­
tidade comunica à A D F A a 
disponibilização de um es­
paço para aí ser instalada a 
Delegação de Évora, deslo-
caram-se a esta cidade, para 
uma reunião com o Coman­
dante da Reg ião M i l i t a r 
Sul, os Presidente e 2° Se­
cretário da Direcção Cen­
tral, que se encontravam 
acompanhados pelos Presi­
dente e Secretário da Direc­
ção da Delegação , tendo, 
pelo general Ribeiro de Ol i -
veira, sido manifestada a 
vontade da Instituição M i l i ­
tar, e a sua própria, em, tão 
cedo quanto poss ível , ser 
efectuada a respectiva 
transferência. 

I Congresso de 
Urosexopatia 

Realizou-se em Lisboa, 
de 6 a 8 de Maio p.p., em 
organização do Serviço de 
Urologia do Hospital Curry 
Cabral e do Centro de Me­
dicina Física de Alcoitão, 
com o patrocínio da Associ­
ação Portuguesa de Urolo­

gia e das Sociedades Portu­
guesas de Medicina Física e 
Reabilitação, de Sexologia 
Clínica e de Andrologia, e 
ainda os apoios do Secreta-
riao Nacional de Reabilita­
ção e da Câmara Municipal 
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Direcção Central apresenta cumprimentos 
ao novo Director do HMP 

de Lisboa, o I Congresso 
Português de Urosexopa­
tia Neurogénia, que procu­
rou, conforme palavras do 
seu Presidente no Progra­
ma, «dar continuidade ao 
1.9 Simpósio, com o mesmo 
título, realizado em 1986, 
para assim assinalar a im­
portância que esta proble­
mática assume cada vez 
mais, envolvendo nela vec­
tores de vários especialis­
tas, que convergem para 
um objectivo primordial — 
o tratamento e acompanha­
mento do deficiente por le­
são vertebro-medular». 

Fazendo parte, por amá­
vel e prestigiante convite da 
organização, da Comissão 
de Honra do Congresso, a 
A D F A nele esteve repre­
sentada, nomeadamente na 
Cerimónia de Abertura, pe­
lo Presidente da sua Direc­
ção Central, acompanhado 
pelo sócio Alberto Pinto. 

Vozes e ruídos 
diálogos com 
adolescentes 

Em iniciativa da Editori­
al Caminho, e com apresen­
tação feita pelo jornalista 
Adelino Gomes, decorreu 
no Centro Nacional de In­
formação do Instituto da Ju­
ventude, em Lisboa, e no 
dia 6 de Maio p.p., a sessão 
de l ançamento do l ivro 
«Vozes e ruídos — diálo­
gos com adolescentes», da 
autoria do conhecido psi­
quiatra Daniel Sampaio, 
que numa primeira parte, e 
com conversa em jeito de 
entrevistas j o r n a l í s t i c a s 
com adolescentes, aborda 
situações que julgadas, ou 
parecendo, «normais», po­
dem conduzir a crises mais 
ou menos graves — as «vo­
zes» —, enquanto que nu­
ma segunda — os «ruídos» 
—, trata, partindo de casos 
reais, de patologias como a 
depressão, o suicídio, a dro­
ga, a anorexia nervosa ou a 
esquizofrenia. Sem dúvida 
uma obra a ser l ida , com 
muita atenção, por pais de 
adolescentes com proble­
mas ou que sente*m não 
conseguir conhecer bem. 

Amavelmente convidada 
para a sessão, a Direcção 
Central da A D F A fez-se re­
presentar pelo seu l . a Se­
cretário e Director do E L O . 

No dia 12 de Maio , por 
parte do recém-nomeado e 
empossado Director do 
Hospital Mil i tar Principal, 
coronel tir. 9 médico Paralta 
de Figueiredo, foi recebida 
uma delegação da Direcção 
Central da ÁDFA, compos­
ta pelos seus Presidente, 
Vice-Presidente e 1 9 Secre­
tário. 

Na reunião então havida, 
além da apresen tação de 
cumprimentos ao novo res­
ponsável do HMP, anterior­
mente colocado na Direc­
ção de Serviço de Saúde do 
Exército, foi abordada, en­
tre outras questões, a situa-

feito sentir a diversos ní­
veis, tanto mais que a repe­
t ição de tais dificuldades 
persiste cíclica. 

Foi com bastante agrado 
que o Director do H M P re­
cebeu a informação de que 
a A D F A está em mãos com 
um projecto para a criação 
de uma oficina de próteses, 
em Lisboa, que embora pre­
tendendo concorrer no mer­
cado em igualdade de cir­
cunstâncias com empresas 
do ramo, poderá, quer pelo 
material a fornecer quer pe­
los conhecimentos acumu­
lados com a experiência já 
existente no Centro de Rea-

ção relativa ao atendimento 
por parte daquela unidade 
hospitalar militar, tendo-se 
convindo na necessidade de 
implementação rápida do 
«Gabinete do utente». Em­
bora se reconhecendo a di­
ficuldade da sua instalação 
física por falta de espaços 
disponíveis, foi por de mais 
sentida, por todos, a urgên­
cia do seu funcionamento, 
não só porque o major S i l ­
vério Rodrigues, já indigita­
do para seu re sponsáve l , 
continua precariamente a 
prestar colaboração na Sede 
da A D F A , como também e 
principalmente, porque será 
do máximo interesse e utili­
dade que ele possa acompa­
nhar, no próprio hospital, os 
deficientes militares e os 
seus casos, sobretudo nas 
clínicas em que o seu aflu­
xo é maior, podendo mes­
mo ser um factor importan­
te no al iviar , ou mesmo 
eliminar, do moroso e buro­
cratizado sistema de atribu­
ição, concurso e forneci­
mento de próteses e outras 
ajudas técnicas que, por ve­
zes, se excede em atrasos, 
trazendo para os seus futu­
ros utilizadores, quantas ve­
zes residentes bem longe da 
capital, inúmeros e avulta­
dos problemas e prejuízos, 
conforme a nossa Associa­
ção, não concordando com 
o método actualmente em 
vigor, tem denunciado e 

b i l i t ação Profissional de 
Gaia , vir a constituir um 
vector recíproco de apoio 
tanto aos serviços próprios 
do H M P como ao deficiente 
seu utilizador. 

A o terminar este encon­
tro, foi ainda indicado ao 
dr. Paralta de Figueiredo o 
desejo da A D F A em criar 
um protocolo com o Servi­
ço de psiquiatria do H M P , 
com o fim de, com base no 
já realizado e nos resultados 
obtidos, se poder fazer um 
trabalho comum, com a má­
xima qualidade e o maior 
rigor c ien t í f ico , para um 
mais aprofundado estudo e 
tratamento dos problemas 
que evoluem no distúrbio 
pós- traumático do «stress» 
da guerra. 

Hospital Militar de 
Belém 

Teve a amabilidade de, 
ao terminar o seu mandato 
como Director do H M B , 
enviar o coronel tir. 9 médi­
co Oliveira Pedro, à Direc­
ção Central da A D F A , um 
ofício de cumprimentos de 
despedida.' 
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ADFA esteve... NA 51.* REUNIÃO 
DO CONSELHO GERAL DA FMAC 

Conforme já indicado 
em «Agenda» do E L O de 
A b r i l , decorreu em Taipe/ 
/Taiwan, de 27 a 30 desse 
mês , a 51.- Reun ião do 
Conselho Geral da F M A C , 
que juntou representantes 
de associações da Austrália, 
Áus t r i a , Benin , Coreia , 
Croácia, Dinamarca, Egip­
to, Eslovénia, Espanha, Es­
tados Unidos da América, 
Filipinas, Finlândia, Ghana, 
Holanda, Indonésia, Israel, 
Japão, Jordânia, Luxembur­
go, Marrocos, Nigéria, Por­
tugal, Reino Unido, Rússia, 
Suécia, Tailândia, Taiwan e 
Turquia, bem como das se­
guintes entidades convida­
das: Aliança dos Antigos 
Combatentes Vietnamitas, 
Confederação Internacional 
dos Antigos Prisioneiros de 
Guerra e República da Gui-
né-Bissau. 

Embora o nosso jornal 
não tenha tido acesso ainda 
ao Relatório da Delegação 
da A D F A , podemos dar j á 
algumas informações com 
base em conversas manti­
das com um dos seus ele­
mentos. 

A s s i m , por exemplo, 
soubemos que foram admi­
tidas 10 novas organizações 
na Federação, representan­
do cerca de 1 452 000 pes­
soas, na sua grande maioria 
ex-combatentes, com a par­
ticularidade de aparecerem 
na lista várias associações 
do leste europeu, nomeada­
mente da ex-Jugoslávia, al­

gumas delas herdeiras de 
anteriores e que desapare­
ceram ou se d iv id i ram, a 
par de outras que só muito 
recentemente se poderão ter 
cons t i tu ído , conforme se 
pode constatar na relação 
que se segue, e onde se en­
contram, para além do nú­
mero de filiados, as datas 
da sua criação e, digamos, 
nalguns casos, da sua recri­
ação : União dos Antigos 
Combatentes no Afeganis­
tão /Rúss ia — 350 000 
membros — 1989; Associa­
ção Nacional dos Veteranos 
de Guerra/Roménia — 385 
000— 1918/44/90; União 
dos Antigos Combatentes 
Croatas/Croácia — 130 000 
— 1990; União Ucraniana 
dos Participantes na Guer­
ra/Ucrânia — 400 000 — 
1992; Federação das Uniõ­
es de Combatentes e Parti­
cipantes na Luta de Liberta­
ção Nacional da Eslovénia/ 
/Es lovén ia — 70 000 — 
1948/92; Assoc iação dos 
Combatentes Antifascistas 
da Repúbl ica da Croácia/ 
/C roác i a — 50 000 — 
1947/90; Assoc iação de 
Auxílio aos Deficientes do 
Vietname/EUA — 407 — 
1991; Conselho das Organi­
zações de Antigos Comba­
tentes Militares da Repúbli­
ca da África do Sul/RAS — 
53 000— 1976; Associa­
ção Cultural dos Militares 
Inválidos de Espanha-ACI-
ME/Espanha— 13 500 — 
1989; Associação dos Anti­
gos Oficiais do Real Regi­

mento da Malás ia — 103 
— 1993. 

Um dos pontos altos, e 
de maior interesse nestas 
reuniões, é a apresentação e 
discussão das Propostas de 
Resolução levadas pelas as-
soc iações membros, as 
quais, depois de aprovadas, 
algumas vezes com altera­
ções, se tornam em «Reso­
luções» que, consideradas 
agora como emanadas do 
próprio Conselho Geral da 
Federação Mundial de An­
tigos Combatentes e Vít i­
mas de Guerra, serão então 
levadas ao conhecimento de 
todos os Governos, com o 
objectivo de os mesmos 
agirem em conformidade 
com tais «recomendações». 
Este ano, entre os 26 docu­

mentos adoptados, encon-
travam-se dois com origem 
na A D F A , que se transcre­
vem em caixa, um deles 
respeitante à V I Conferên­
cia sobre Legislação, que a 
nossa Associação organiza­
rá em meados de 1994, e 
outro, tal como o vem fa­
zendo repetidamente desde 
Banguecoque/90 e Helsín­
quia/91, sobre direitos hu­
manos e diálogo. 

Foi anfitriã deste aconte­
cimento, em organização 
inultrapassável e simpatia, 
melhor, talvez, gentileza 
verdadeiramente oriental, a 
V A C R S — Comissão V o ­
cacional de Assistência pa­
ra os Aposentados do Servi­
ço Mili tar , entidade criada 
em Novembro de 1954, pe­

lo g e n e r a l í s s i m o Chiang 
Kai-shek, «com a incum­
bência de criar um progra­
ma de assistência aos vete­
ranos, respeitando a 
emprego, assistência esco­
lar, cuidados médicos, habi­
tação, jardins- de-infância e 
serviços gerais». 

Verdadeiro colosso soci­
al , para além de mais de 
uma dúzia de hospitais e de 
outros tantos Lares, onde 
presentemente, e espalha­
dos por todo o país, se en­
contram alojados cerca de 
100 000 veteranos, a 
V A C R S criou Centros de 
Treino Vocacional e linhas 
de crédito próprias para aju­
dar os dependentes dos seus 
membros a criar a sua pró­
pria indústria, assim como 

se encontra metida, sendo 
grande proprietária, em ex­
plorações agro-pecuárias, 
florestais, mineiras e de 
pesca, para além de possuir 
interesses nas mais variadas 
empresas, desde o ramo da 
electrónica ao turismo, da 
construção civil aos super­
mercados, dos cimentos ao 
artesanato, contribuindo 
não só para a dignidade dos 
antigos combatentes e suas 
famílias como também para 
a modernização e evolução 
do próprio Taiwan. Porque 
realmente notável, respiga­
mos, a terminar, de um seu 
folheto: 

«Após muitos anos de 
duros esforços, a V A C R S 
desenvolveu-se gradual­
mente, partindo de um hu­
milde início, até se tornar 
um importante factor de re­
construção nacional e esta­
bilidade social, bem como 
uma força diplomática entre 
os povos. 

O número de veteranos, 
e seus descendentes, aloja­
dos e assistidos pela 
V A C R S , excedeu 1 milhão. 
Todos eles têm a certeza de 
que os que têm saúde terão 
emprego, os que estudaram 
poderão fazer uso do que 
aprenderam, os doentes se­
rão hospitalizados, os ido­
sos e necessitados te rão 
quem cuide deles e as cri­
anças terão infantários. To­
dos os veteranos parecem 
viver numa grande e afectu­
osa família cheia de alegria 
e esperança» 

Resolução 6 

VI Conferência Internacional sobre a Legislação dos 
Antigos Combatentes edas Vítimas de Guerra 

O Conselho Geral, 

1. Considerando que a FMAC, sob o patrocínio do Go­
verno de Portugal, vai realizar em Lisboa, de 13 a 16 de 
Março de 1994, a VI Conferência Internacional sobre a 
Legislação dos Antigos Combatentes e das Vítimas da 
Guerra; 

2. Constatando com satisfação que a FMAC inscreveu 
o problema da «Legislação nacional e internacional res­
peitando às vítimas civis da guerra, particularmente as 
mulheres e as crianças» na Ordem de Trabalhos da mesma 
Conferência; 

3. Considerando igualmente que o aperfeiçoamento das 
legislações nacionais sobre os antigos combatentes, os in­
válidos de guerra e as vítimas da guerra, é uma preocupa­
ção constante e prioritária da FMAC; 

4. Constatando que a V Conferência sobre o mesmo as­
sunto teve lugar em 1988 na Áustria e aprovou um número 
significativo de recomendações às quais os Governos que 
aí estiveram representados deram, também, o seu apoio; 

5. Pede a todas as associações membros que elaborem 
um estudo/balanço sobre a evolução das medidas legislati­
vas tomadas nos seus países e que exortem os seus Gover­
nos a adoptarem as preconizadas pelas recomendações 
aprovadas na V Conferência; 

6. Pede igualmente às associações membros que parti­
cipem activamente na VI Conferência, fazendo-a conhecer 
aos seus Governos, procurando empenhá-los, desde agora, 
na preparação de projectos de recomendação e insistindo, 
para que se façam representar, para que a discussão e o 
pôr em prática da legislação tendentes a melhorar as con­
dições de vida dos antigos combatentes, dos inválidos de 
guerra e das vítimas de guerra sejam coroadas de sucesso. 

Resolução 13 
Pelo diálogo 
O Conselho Geral, 
1. Considerando os princípios da Carta das Nações 

Unidas, a Declaração Universal dos Direitos do Homem e 
as Resoluções das Nações Unidas apelando ao respeito do 
direito legítimo dos povos à liberdade, à autodetemúnação 
e à independência, à livre escolha do sistema social e do 
seu desenvolvimento sem ingerência exterior; 

2. Considerando igualmente a Resolução da Comissão 
dos Direitos do Homem das Nações Unidas aprovadas em 
Genéve em 11 de Março de 1993, e a continuação quase 
por todo o Mundo das guerras, dos conflitos e das tensões, 
com consequências muito dramáticas para os que as so­
frem, numa violação evidente seja dos direitos dos povos, 
seja dos direitos da pessoa humana, apesar das persisten­
tes condenações; 

3. Constatando a grande força moral dos antigos com­
batentes e das vítimas de guerra para lembrar a todos que 
o diálogo é o único meio de conseguir uma paz durável e 
consistente, tal como a FMAC o preconiza sem cessar; 

4. Exprime a sua grande preocupação a respeito da 
continuação das violações destes direitos internacional­
mente reconhecidos; 

5. Pede insistentemente às associações membros que 
trabalhem junto dos seus governos para que eles prati­
quem a tolerância e a boa-fé e que escolham o diálogo co­
mo única via para a solução dos conflitos, porque é so­
mente pelo diálogo que se obtêm soluções eficazes que 
todos aceitem respeitar, porque elas respeitam, por seu la­
do, os direitos de todos. 
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;»ttrtéirVa\ 

A o publicarmos nesta 
ed ição do E L O um texto 
enviado pela Delegação de 
Vi la Nova de Famalicão re­
lativo ao processo de revi­
são es t a tu tá r i a , e que se 
transcreve na íntegra, dese­
ja a Redacção do E L O , por­
que tal parece ter sido moti­
vo de algum mal-estar e 
confusão, esclarecer que foi 
apenas da sua iniciativa, e 
por razões puramente de 
enumeração sequencial dos 
trabalhos estruturados — 
propostas concretas ou ape­
nas estudos —, que desig­
nou de «Projecto C» o do­
cumento apresentado no 
número de A b r i l . Tal atri­
buição não teve, por parte 
de qualquer Órgão Social 
Central, ou mesmo do pró­
prio «grupo de trabalho», a 
mínima responsabilidade, 
crendo-se até que na parte 
em que fazemos a sua apre­
sentação se ressalva devida­
mente o seu carác ter de 
contributo e de conciliação, 
«sem o intuito de a estes — 
projectos A e B — se sobre­
porem, no desejo de, tão-só, 
incentivar a análise e a sã 
discussão dos que virão a 
ser os novos Estatutos da 
nossa Casa». 

De qualquer maneira, as 
nossas desculpas por qual­
quer equívoco que possa ter 
surgido e que nunca foi 
nossa intenção criar. 

REVISÃO 
ESTATUTÁRIA 

A Delegação da A D F A 
de V . N . de Famalicão re­
solveu efectuar um trabalho 
resumo sobre a revisão dos 
estatutos, baseado nos se­
guintes pontos: 

I — Resumo histórico; 
II — Análise sintética da 

actuação dos órgãos sociais 
centrais, locais e sócios; 

III — Consequências e 
tomada de posição. 

I — R E S U M O 
HISTÓRICO: 

Com a realização do III 
Congresso da A D F A em Ja­
neiro de 1989, surgiu uma 
recomendação no mesmo, 
face aos problemas de es­
trutura e funcionamento 
com que a A D F A se debatia 
em termos estatutários, que 
apontou para a necessidade 
de se proceder à revisão es­
tatutária. 

Em cumprimento dessa 
recomendação, passamos a 
expor o resumo cronológi-
co-histórico do percurso da 
revisão dos estatutos: 

1. Em 1989, os órgão so­
ciais centrais, a fim de dar 
cumprimento à recomenda­
ção do III Congresso, confi­
aram a tarefa de dinamiza­
ção e orientação da revisão 
estatutária, à Mesa de As ­
sembleia Geral Nacional 
(MAGN); 

2. Em Outubro do mes­
mo ano e em consequência 

da deliberação referida em 
1., a M A G N diligenciou no 
sentido de que a sede e de­
legações procedessem à di­
namização do processo de 
revisão, através da apresen­
tação de propostas para a 
realização da mesma; 

3. Em meados de 1990, 
esta delegação, a sede, ou­
tras delegações e um grupo 
de sócios do Porto fizeram 
chegar à M A G N os seus 
projectos de revisão estatu­
tária; 

4. Em 90.10.31, a 
MAGN solicita a colabora­
ção de um elemento dos 
proponentes dos trabalhos 
apresentados, tendo sido 
nomeado em representação 
desta, o sóc io Anquises 
Carvalho, para fazer parte 
do grupo de trabalho; 

5. E m Dezembro de 
1990, em V . N . de Famali­
cão, reuniu-se o grupo de 
trabalho desta com o grupo 
de sócios do Porto, o qual 
apresentou um trabalho to­
talmente inovador, e que, 
pelo facto de ser inovador, 
requeria que fosse discutido 
em profundidade, dada a 
complexidade de inovação 
e de conceito «filosófico» 
que presidiu à sua feitura. 

Desde o p r inc íp io da 
análise das concepções em 
confronto destes dois pro­
jectos, tornou-se evidente o 
antagonismo das respecti­
vas posições. 

Esta de l egação não se 
mostrou receptiva ao novo 
conceito apresentado pelo 
grupo de sócios do Porto, 
fundamentalmente no que 
dizia respeito à composição 
dos órgãos e sua elegibili­
dade, continuando contudo 
a discuti-lo. 

A d i scussão e debate 
destes dois grupos, ia tra­
zendo consequências trági­
cas para dois dos elementos 
do grupo do Porto, sócios 
Fortuna e Meire les , que, 
após esta reunião e quando 
se dir igiam de regresso a 
casa no Porto, por volta das 
00h30, tiveram um grave 
acidente de au tomóvel , o 
qual os prostrou na cama do 
hospital, mas do qual feliz­
mente se recompuseram, 
para nossa alegria, dos in­
tervenientes no debate e, 
julgamos, da própria A D ­
FA. 

6. Em 91.01.12, efectu-
ou-se em Lisboa a convite 
da M A G N , a reun ião do 
grupo de trabalho formado 
conforme o exposto em 4., 
tendo sido pelos mesmos 
elaborado o «calendário da 
revisão estatutária», o qual 
foi divulgado através da pu­
blicação no jornal E L O de 
Fevereiro de 1991, que a 
seguir transcrevemos: 

Até 91.04.15 —Envio às 
delegações para discussão, 
dos trabalhos até à data 
efectuados; 

De 91.04.16 a 95.05.15 

— Análise e compilação de 
todos os documentos rece­
bidos pela M A G N . Envio 
às delegações de todo o tra­
balho efectuado; 

De 91.05.16 a 91.12.31 
— Discussão generalizada e 
envio à M A G N dos docu­
mentos dela resultantes; 

Até 92.06.30 —Assem­
bleia geral. 

7. Em 91.04.09, a direc­
ção desta delegação enviou 
à M A G N o projecto de re­
visão estatutária compilado 
na totalidade, trabalho esse, 
da autoria de todos os ór­
gãos sociais desta, núcleo 
de Guimarães, ex-membros 
dos órgãos e vários sócios, 
que se interessaram em co­
laborar na sua elaboração, 
de modo a dar cumprimento 
ao calendár io referido no 
ponto anterior. 

8. Em 91.09.13, a 
M A G N envia a esta delega­
ção a síntese dos trabalhos 
até então enviados pelas de­
legações e/ou sócios, con­
vocando para o dia 
91.09.22 uma reunião do 
grupo de trabalho da revi­
são. 

Nesta ocasião, começam 
a surgir algumas dificulda­
des no seio da comissão no 
modo como deveria ser en­
caminhada a dinamização 
da revisão, face ao antago­
nismo entre a maioria dos 
projectos, senão todos, com 
o projecto do grupo de sóci­
os do Porto. 

9. Face a estas dificulda­
des, apenas foi retomado o 
processo de revisão em 7 e 
8 de Março de 1992 na To­
cha, em jornada de refle­
xão, tendo a reunião sido 
participada por um signifi­
cativo número de associa­
dos, em representação dos 
projectos apresentados pe­
las de l egações de Vi seu , 
Coimbra, V . N . de Famali­
cão, sede e grupo de sócios 
do Porto. 

Os trabalhos desta reuni­
ão não foram conclusivos, 
nem o espí r i to da mesma 
era esse, mas tão-só o con­
fronto aberto de todas as 
ideias, no sentido de se 
avançar na revisão estatutá­
ria. 

Foram estes trabalhos 
continuados com nova reu­
nião em Coimbra a 
92.04.14 com o início da re­
visão na sua genera­
lidade/especialidade. 

Nesta reunião, os repre­
sentantes do projecto do 
grupo do Porto, dissocia-
ram-se da discussão no seio 
da comissão de revisão, dei­
xando, a partir desta data, 
de participar e fazer parte 
da mesma. 

Após este contratempo, 
por todos os participantes 
lamentado, foi continuada a 
revisão nas delegações, do 
Porto a 92.05.09, V . N . de= 
Famalicão a 92.05.30 e f i ­
nalizada em Viseu a 
92.06.20. 

A partir desta última reu­
n ião , a M A G N ficou in ­
cumbida de redigir a redac­
ção final da rev isão 
estatutária a ser presente ao 
Conselho Nacional (para 
esse efeito expressamente 
convocado), para análise e 
d i s c u s s ã o , de modo que, 
embora com meio ano de 
atraso em relação ao calen­
dário elaborado e aprovado, 
fosse convocada a Assem­
bleia Geral para aprovação 
dos novos estatutos em Ja­
neiro de 1993 e as futuras 
eleições (estas de 26 de Ju­
nho de 1993) fossem reali­
zadas j á com base nos no­
vos estatutos. 

10. O exposto foi trans­
crito em suplemento sinteti-
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214, de Novembro de 1992, 
com a publicação dos dois 
projectos de estatutos, de­
signados por: 

Projecto «A» — Elabo­
rado pela Comissão de Re­
visão Estatutária. 

Projecto «B» — Elabo­
rado pelo grupo de sócios 
do Porto. 

Seriam estes os projectos 
de revisão a serem analisa­
dos e discutidos no Conse­
lho Nacional, se o mesmo 
se tivesse realizado, de mo­
do a que um deles fosse 
presente à Assembleia Ge­
ral como projecto da A D ­
F A , projecto esse que, co­
mo é óbvio, só poderia ser o 
Projecto «A». 

II — Análise da actua­
ção dos órgãos sociais lo­
cais, centrais e sócios: 

A — Análise geral: 
A rev i são es ta tu tá r ia 

,conforme foi exposto no 
Ponto 1, sofreu inicialmente 
um atraso devido ao facto 
de ter havido eleições ge­
rais na A D F A , em 1989, e 
se estar ainda na fase de re­
estruturação de acção face 
às conclusões do III Con­
gresso". 

A partir de 1991, foi en­
tão dinamizado o processo 
de revisão estatutária, que 
arrancou de modo decisivo 
com a reun ião da Tocha, 
em 7 e 8 de Março de 1992. 

Nesta reunião, começou 
a notar-se o que já vínha­
mos sentindo particular­
mente, ou seja, uma certa 
apatia da Direcção Central, 
com o apoio camuflado da 
direcção da delegação do 
Porto, em que o processo de 
revisão se concluísse a tem­
po de que as e le ições de 
1993 pudessem ser realiza­
das no âmbito dos «Estatu­
tos já revistos». 

As reuniões sucederam-
se (sempre com constante 
persistência da nossa parte), 
tendo o processo de revisão 
sido concluído em Junho de 
1992. 

Em Dezembro de 1992, 
quando a delegação de V . 
N . de Famalicão aguardava 
a convocação do Conselho 
Nacional para análise e dis­

cussão dos projectos referi­
dos por «A» e «B», eis que 
é confrontada com um mo­
vimento de revisão estatutá­
ria, liderado por um grupo 
de sócios de Lisboa, sob os 
auspícios da Direcção Cen­
tral. 

Tudo volta à «estaca ze­
ro», dado que o grupo apa­
rece ainda na fase inicial da 
revisão, isto é, análise dos 
princípios e ideias que de­
vem nortear a A D F A . 

0 que nesta altura acon­
tece, faz com que seja feita 
por esta delegação uma re­
flexão cuidada deste golpe 
de «magia» , que não foi 
surpresa, dada a pos ição 
sempre assumida na Comis­
são de Revisão pela Direc­
ção Central, e, em parte, 
também pela M A G N e pela 
delegação do Porto. 

Em 93.02.13, a M A G N 
convoca os elementos da 
Comissão de Revisão (para 
nós a revisão estatutária es­
tava concluída) para uma 
reunião na sede com o gru­
po de Lisboa. 

Dessa reun ião , após a 
apresentação e explanação 
dos objectivos e princípios 
de revisão que nortearam 
este grupo, o qual conta 
com a anuência dos órgãos 
centrais, foi abordada a 
questão da possibilidade de 
as e le ições poderem ser 
proteladas por seis meses 
(até fins de 1993), de modo 
a poder ser concluída a re­
visão es ta tu tá r ia , com o 
contributo do referido gru­
po. 

Foi focado e aclarado o 
facto de não haver inconve­
niente estatutário que preju­
dicasse gravemente a A D ­
F A (opinião expressa pelos 
sócios juristas presentes), 
pelo adiamento das mes­
mas. 

Esta de legação ainda 
aceitou mais este «desafio» 
com o espírito presente na 
possibilidade de adiamento 
das e le ições , tendo sido 
marcada nova reunião para 
93.04.17 na delegação do 
Porto, onde seria, face aos 
novos acontecimentos da 
revisão estatutária, decidido 
ou não pela realização das 
eleições no prazo estabele­
cido nos actuais estatutos. 

Nesta reun ião , somos 
confrontados com a decisão 
já tomada pelos órgãos cen­
trais, de que as eleições se­
riam efectuadas em Junho 
de 1993, à revelia do que ti­
nha sido ventilado na reuni­
ão de Lisboa, realizada em 
93.02.13. 

Para nós, foi o «fim». 
B — A N Á L I S E ES­

PECÍFICA: 
1 — DOS SÓCIOS: 
Os sócios, salvo raríssi­

mas excepções, tomaram, 
face à revisão estatutária, 
uma atitude passiva e aco­
modada, deixando ao cuida­
do dos elementos dos ór­
gãos sociais, a tarefa da sua 
revisão. 

Nas excepções, temos de 
incluir o grupo de sócios do 
Porto, que teve uma atitude 
louvável e construtiva, pela 
apresentação de um traba­
lho de revisão totalmente 
inovador na sua concepção 
de organização da A D F A e 
ter, com esta posição, aju­
dado a dinamizar todo o 
processo de revisão. 

2 — DOS Ó R G Ã O S 
LOCAIS: 

A participação das dele­
gações no processo de dina­
mização da revisão pautou-
se por um certo como­
dismo, em especial a dele­
gação do Porto, a qual, em 
termos associativos (e a 2. 9 

maior do País em número 
de sócios), deveria ter sido. 
íTiaiS dinâíTiiCa, ITiâS 30 CGfi-
trário, remeteu-se a um mu­
tismo confrangedor, não 
tendo apresentado qualquer 
tipo de proposta para a revi­
são e tendo nas várias reu­
niões de trabalho realizadas 
adoptado uma postura há­
bil , em concordância com a 
Direcção Central, de não to­
mar posições claras e defi­
nidas. 

Na reunião da Tocha, es­
tiveram presentes as delega­
ções proponentes de altera­
ções dos estatutos, bem 
como a delegação do Porto, 
onde se verificou uma acti­
va participação, por vezes 
acalorada, na discussão das 
propostas em análise. 

Na reunião de Coimbra, 
ainda persistiu o mesmo es­
pírito de participação acti­
va, tendo-se iniciado o pro­
cesso de rev isão na 
especialidade. 

A partir desta reunião, 
tornou-se manifesto o de­
sinteresse de algumas dele­
gações, bem como do grupo 
de trabalho do Porto, ao não 
comparecerem na reunião 
seguinte no Porto e nas rea­
lizadas posteriormente. 

A s s i m se constatou o 
«dinamismo» que a A D F A 
internamente tem posto em 
prática, ou seja, uma acção 
de imobilismo em questões 
internas relativas ao seu 
funcionamento, organiza­
ção e discussão dos assun­
tos, por falta de diálogo en­
tre os órgãos centrais e 
locais e destes com os sóci­
os. 

3 — DOS ÓRGÃOS 
CENTRAIS: 

MAGN: 
Dirigiu e participou em 

todo o processo de revisão, 
procurando cumprir o ca­
lendário que tinha sido ela­
borado pela comissão de re­
visão. 

Em relação a este aspec­
to, é louvável o seu traba­
lho, mas o mesmo já não 
poderemos dizer relativa­
mente à condução dos tra­
balhos, dado que ao longo 
do processo de revisão, se 
ter tornado «ambígua», ao 
querer ser conciliadora e 
consensual, chegando por 


